
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

CoNÍRATO Nc 16412025, PROCESSO ADMINI§TRATIVO Ne 160/2025,

tNEXtGIBtUDAOE Ne L33 I 2026.

Contrato de Prestação de serviços nq 26412026 - lnexigibilidade ne 73312026, em conformidade com a Lei

14,13312021, que entre si fazem de um ,osELlA ALVE§, Microempreendedor lndividual, com endereço

estabelecido na Rua Eugenio Eduardo Rapallo, n9570, Distrito Passagem de Mariana, Mariana/MG, cujo CNPI é

05.034.45710001-30, neste ato representada poÍ sua Socia Administradora Joselia Alves, CPF: 796.XXX.165-XX,

doravante nominado eontratado, e de outro lado o MUNIdFlo DE MARIANA, pessoa iurídica de direito público,

locaiizada na Praça Juscelino Kubistchek, s,/n", Centro, na cidade de Mariana, estado de Minas Gerais, representado

pelo(a) SecÍetário(a) Municipal Patrimônio Cultural e Turismo, Sr.{a) Marcos EduaÍdo Batista, de agora em diente

denominados Conlratantes, mediante as condiçôes que se seguem.

cLAU§UtA 1ê - DO OBIETO

contratação de uma aprêssntação artí§ti€a do êspetáculo cico do Joioba, para compoÍ a programação do evento

,,Festival de lnveÍno Mariana 2026", a pedido da Secretaria Municipal Patrimônio Cultural e Turismo, conÍorme

especiÍicações constantes do Termo de Referência.

CúUSULA 2E . DOS PREçOS E FORMA DE PAGAMENTO

2,1. Dos Preço§

2.1.1. O Contratante pagará o valor de RS 7.6m,00 (sêté mll e Õltocêntos rcá15), conforme espêtlflcãç6es do Telmo

de RefeÉncia.

2.2. Das Condições de pagameÍúo

2,2,1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após o fornecimento/ prestação do serviço e o envio da notâ Íiscal,

seguirá ao estabelecido do Termo de Referência e 5erá efetuado Pela Tesouraria do Município de Mariana/MG, nos

termos do a.tigo 145 da Lei FedeÍal ns 74.1131?027

2.2.2 A prefeitura Municipàl de Mariana pagaÍá à cdntratada, pelos serviços contratados e executados, os pÍeços

integrantes da proposta aprovada, ressalvada a ineidência de r€aiustamento e a ocorrência de imprevistos. Ficà

expressamente estabelecido que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s)

serviços(s), de acordo com as condições preyistas nas Especificações e nas Normas indicadas no Termo de Referência

e demais documentos da licitaÇão, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contÍatados e

êtêcutados.

2.2.3. O flSÉál dô aônffâtô só àtéstará á êxécuçã6 dôs sétuiçÕs é libéÍàrá Ós dÔcumeítÕs pâfà págàmefiÍo quándÔ

eump.idas, pela Éotrtfatada, todas a5 €ondições pa6tuadas nô €t€Rôgrãma fieiÉo-íitraneêiro e/ou ha Tetm6 de

ReÍerência.

2.2.4. A Contratante se reserva o direito de descontaÍ do pagamento 05 eventuais débitos da Contratada, inclusive os

relacionados com multas, danos e prejuízos contra teÍceiros, desde que devidamente apurados na forma da lei, e assim

a ela seia determinado por autoridade competente.
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2.2,5. O pagamento sêrá efBtuado por mêio dê ordêm Ban€áÍia êmitida por pro€êssamento êletÍôEico, a crédito do

beneÍiciário em conta bancária a ser indicada pela Promitente Fornecedora em sua proposta'

2.2.6, O pagamento será liberado mediante comprovação, pela contratada, da Regularidade Fiscal, nos termos do

Íermo de Referênciâ,

2.2,7, A Contratada suj€itar-se-á às normas regulamentadoras sobre rendimentos auferidos por pe§soa5 jurídicas no

âmhito comercial, nq que se refere aq devido reÇolhimento de impostos, res§altando-§e que, em ca§o de não

incidência, ficará obrigáda â apresentar declaração de isenção, expedida pelÔ órgão competente'

2.2.8. SeÍtdo cÕnstãtâda quàlquêr iÜêgulàtidàdê Ém fêlàçãô à situàçãô càdàstral dà Côntràtàda, êsla será ÍÔrmalmêRtê

comunieada de sua situação irÍ€gular-, para que apresente justifieativa e eomprovação de regularidade. Casg não se

veÍifique que a empíesa regulaíizou sua situação, estará suieita ao enquadrâmento nos motivos da Lei de licitações

14.133/2021.

2,2,9, para efeito de pagamento, a Contratada deverá emitir nota fiscal onde conste o§ dados bançários, assim como

apresentar as Certidões Negativas de Oébita perante a Fazenda Pública Federal, Estadual e MuniÇipal, além daquela§

relativas ao FGTS e Debitôs Trabathistâs - CNDÍ. De acordo com o art. 92, XVI da Lei Federal 14.133/2021, e Contratada

deve maflter tgdas as €ondições de habilitação exiBidas na lícitação.

2,2.10. Não será etetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação da obri8açào

financeira em virtude de penâlidade ou inadimplência contÍatual.

2.2.11. O Município de Mariana MG poderá sustar o pagãmento a que a contratada tenha direito, enquanto não forem

sanados os d€feitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa aplicâda.

2.2.12. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Contratante

em favor da Contratada, Caso esse valor seia superioÍ ao crédito eventualmente existentê, a diferênça será cobrada

administrativamente ou judicialmente, se necessário.

2,2.13. Os pagamentos efetuados à Contratada não ã isentarão de suas obrigaçôes e responsabilidades vinculadas à

execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dã prestação do serviço

2-2.14, Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento não justificados, provocados exclusivamente pelo Municipto, o

valor devidq deverá ser açre9çidq de atualiuaçãq finaneeira, e 9qq qpqrqçlq 5q ÍEr{ derde a data de s-eq vençimento

ãté a data do êfetivo pagamento, em que 05 iúfos de morã serão cãkulados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

oú 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da se8uinte fórmulai

t= (Íxl3o)
EM = (lx N / 10O)x VP, onde:

I = Índice de atualização Ílnanceira;

TX = Percentual da taxa de iuros de mora mensal;

EM = encargos moratôÍios;

N = NúmeÍo de dias entrs a data preúita para o pagamsoto e a do eíêtivo paEamênto;

VP = Vãlor da parcela em atraso.

2.2.75. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreçôes serão devolvidas à contratada e seu vencimento

ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
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2.2,16. O pagamênto das faturas Eeguirá a êstrita ordêm cronológicâ das datas de suas êxigibilidades, e só será

efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigaçôes fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS,

relativamente à competência imediatamente anterior àquela que se refere a remuneração auferida.

2.2.17. Nos valores propostos estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciàis

incidentes, tara de administraÉo, frete, seguro e outros nêcessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

2.2.18. A Contratada ficará suieito à in€idência do impssto de r€nda ne fonte conforme previsto na hgislação federal

vigente (lnstrução Normativa ne L.234/2012 da Receita Federal).

2.2.19. para a Nota Fiscal Eletrônica de Serviço, deverá ser observado o disposto na lnstrução Normativa RFB ne 2.L45,

de 26 do junho de 2023, que estâbelec€ a obrigatoriedade de os Municípios reterem o referido imposto nos

pagamentos a pessoas .iurÍdicês pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, ficando isentas as

empresãs optantes pêlÕ stMPtEs NAcIoNAL E MEl, devendo, nesse caso, ã nota fiscal indirar e§sa qualidade

2.3. Critério de Reajuste

Os preços inicialmente contÍatados são fixos e irreajustávêis.

2.4. Do Reequilíbrio de Preço

2.4.1" parE a promoção do reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá aprelentar documentos fiscai5

somados â outros que iulgar gertinentes e que compÍovem a elevação dos preços de Íorma imprevi§ível e inesperada,

cônÍôrmê prevlsão do item 4.5.3 deste instiumento.

2.4.2. Complôvâdâ â redução dos preços praticados no meícado nâs mesmas condições dÕ registÍú, ou, deÍinidô ô

novo preçg máximo a ser pago pela Admini5tração, o Contratado será convoeado pela Contratante para alteração, por

aditamento do contrato.

CúUSULA 3t - DA DOTAçÃO

A rubrica das dotaçôes orçamentárias destinadas ao pagamento das despesas são

Ne da Dotação Orçamentária Ficha Fonte

24.001.13.392.0016.2.553 339039 576 1500

cúUsULA 4E ' DA VIGÊNCIA

4.1. O presente contrato terá vi8ência de 90 (noventâ) dias, contados a partir da data de 5ua asginatura, podendo ser

prorrogado, a critério da Administração, desde que em conformidade com o prazo e requisitos dos artigos 6e, incisÔ

XVll, e 111, da Lei Federal nq 14.133/2021.

4.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

4.3. NaS eventuãis proríogãções contratuais, oS custos não renováveis iá pagOS ou amortizados aO longo dO primeiro

período d€ vigência da contratação deveÍão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação'
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I

cúusuu 5e . DA AtÍERAçÃo CONTRATUAT

A eontratada fica obrigada a acehar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que §e Íizerem

nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o art. 125 da Lei Federal ne 14.73312021.

cúUsUI.A 6T . DA NOVAçÃO

Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exiEência do cumprimento do pre§ente contrato, não

constituirá novação, ncm muito mêno6 a extinção da rerpêctiva obrigação, pôdendo ser exigida a qualquer tempo.

cúUsULA 7ê - oAS OBRIGAçõES DÂS PARTES

Sem preiuízõ das disposlçôes êm Lei, constituem obrigaçôes das Partês:

7.1. As obrigaçôea elênaadáS no item 8 e 09 dÕ Íermó dé RêÍeaêúcia indàpêÀdêntêmente da sua tranacrição nêstê

instrumentg eontratual,

| , constituem também oBRlGAÇÔEs DA CONTRÂTADA:

a) Atender integralmente todas as exigências estabelecidas neste contrato, bem como executar os serviços

mediante autorização, através de emissão de ordem fornecida pelo órgão pertinente e em conformidade

com o estipulado em iuâ Cláusula Primeira, ficando ainda autorizada a iniciar â êxecução do§ mêsmos a partir

da ordem de serviço assinada pela Cqntratante;

b) ManteÍ preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçâo do contÍato;

c) Estãr apto e presente no local de apresentação, de acordo com orientação pré-definida pela Secretaria de

cultura, Patrimônio Histórico, Turismo e Lazer;

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomêndaçÔes de boa técnica e a legislação de

regência;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou §ubstituir, às suas expensas, no total ou em pârte, no prazo tixado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

Í) Re§ponsabitizar-s€ pelos vício§ e danes decorrentes da exeeução do âbjete, de acsrdo com o código de

Defega dq Çqnsumidor (Lei ne 8.878, de 1990), bem çomo pqr tada e sualqueÍ dana çau5ada à Administração

ou terceiros, não reduzindo êssa responsabilidáde a fiscalização ou o ãcômpãhhamentó dã execução

eontratual pelo Contratante, que fi€ará autorizado a des€ontar dos pa8aÍnentos devidos ou da garantia, €aso

exigida no edital, o valor coírespondente aos danos soÍridos;

E) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll, da

Lei Federal 14.133/2021) e prestartodo esclarecimento ou informâção por eles solicitados,

h) Emitir as Nota5 Fiscais/Fatura tendo em vista os seryiços realizados, anteriormente à emi55ão da Notaj

i) Manter:, dqrante toda a exeÇqção do ser:viça, tadas as çandicões de habilitação e qualifieação exicldas no

pÍocesso Licitatório e responsabilizar-se por todas as licenças e autorizaç6ês que se fizerem hécessária5;

.i) Responsabilizar-se pelàs r€lações trabalhistas de seus funcionários que tr'abalhar€m em função do eontrato,

cumprindo com todas as normas pertinentes à Segurança e Medicina do Írabalho e às normas ambientais e

disponibilizando a seus funcionáÍios, todos os equipamentos de proteção individual (EPl), em conformidade

com as exigências legais, cuia inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;

:f
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k) Não contratar, durantê a vigênçia do contÍato, côniuge, companheito ou parente êm linha Íêta, colãteÍal ou

por dfinidade, até o teÍceiro grau, de diritente do contÍatante ou do Íiscal ou testor do contrato, nos termos

do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.L31, de 2027;

l) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que êmitir, permitindo-se, no

peSamento das faturas, ot descqntos legais;

m) cumprir tadas as sbrigações c€n§tante§ do Termq de ReJerênqia e 9qa grapa§ta, assumindo çomo

excluslvámente seus os riscds e as dêspesãs decorrentes dã boa e pérfêitã éxecuçãÕ do ÓbietÓ;

n) CoÍÍerão por eonta da Contratada todas as dêspesas, €usto! dirêtê§ e indíÍetâs, tais eomo: impostos, fretes,

transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução

do objeto desse termo;

o) A Contratada está obrigada a executar o objeto desse teÍmo, através de pessoas idôneas, com capacitação

profissional necessária ag eumprimento do mesmq, a5sumindo total responsabilidadê por quei§qucr danos

ou faltas que reus çmpregador, na desemBeflho de §-uas funções resBeetiva§, Çau§em à Çontratante;

p) Respoltsâbllizãr-se pêlas operaçõe§ de tran§pórte, carga e descàrgá do Ôbjéto contratàdô;

q) Fr€star todos os eselar€eimentos gue lhe Íor€Ín soli€itados pela CoRtratante, atendeRdo proRtamente todas

as reclamâçóes;

r) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Municipio ou a teÍceiros decorrentes de sua culpa

ou dolo, quando da entrega ou uso dos produtos entregues com defeitos, incorreções, prazo de validade

muito próximo, vencido, deformidades, embalados incorretamente, impÍópÍios para o uso humano ou

avarias de fahricação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Mariana;

s) Aceitâr, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido nã lei 14,133/2021, tomando-se por base o valor contratual;

t) Providenciar ã substituição de qualquer protissional envolvido na execução do obieto contratual, cuia

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;

u) Acatar a fiscaliuação, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do Fiscal e Gestor do Contrato

ou pessoa designada por este, bem como comunicar imediatamente, por intermédio do Fiscal ou Gestor do

Contrato, todâ e qualquer irregularidade ou dificuidade que impossibllite a execução deste contrato;

v) Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no Termo de

Referência;

w) AÍcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensionamento dos quantitâtivos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,

caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seiâ satisfatório para o atêndimento do objeto da

contrataçâo, excêto quando ocorrer algum dor eventos arrolado§ no art. 124, ll, d, da Lêi ne L4.133, ds 2021;

x) Demais obrigações constantes do Íermo de Referência, independentemente da 5uâ trênscrição neste

instrumento.

Ê) ExiSir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o Termo de

Referência;

b) Forneaer estrutuÍa de palco e Camarim, sonorização, Serador de energia, apoio logÍstiao pará 0 lÔCáI,

transporte, alimentação e camarim;

c) Através da Secretaria Municipal de Cultura, PatÍimônio Histórico, Turismo e Lazer, acompanhar e fiscalizar os

serviços, efetuando pagamentos nas condições e preços estabelecidos;

d) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pela Contratada, assegurando o pagamento das mesmas

mediante a compatibilização desta com a efetiva prestação dos serviços;

i;i

ll - Con5tituem também obrigaçôes da Contratante, além do eíabelecido no item 9 do Termo de Referência:
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e) Notificar o contratado, por arcrito, §obreYí€ios, dêfeitos ou incorrÊções v€rificadas no obieto forfiecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corÍitido, no total ou em parte, às suas expensa5;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condiçóes estabelecidos no presente Contrêto e no Íermo de RefeÍência;

g) Procedcr ao re€ebimenta provisório e, não havendo mai§ pendêneia5, ao recebim€nto definitivo do §erviço'

mediante termo de íecebimentgi coníorme arti8o 140, l, "b", da Lei Federal 14 133/21;

h) Notificar o cÕntratado, por escritó, sôbre vícios, deÍeitos óu lnaorreçôes verificãdas no objeto fofnecido, para

que seia por ele substiluído, rêpaÍâdo ou corriBido, no total ou em parte, às suas êxpensas;

i) Realizar a fiscalização dos serviços p.estados pela çontratada, inclusive, podendo contratar consultoria

especializada paÍa subsidiaÍ a conferência das especificações técnicas'

j) A administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente TeÍmo de Referência, bem eomo por qualquer dano eausado a

terceiros em decorrência de ato dâ çontratada, de §e!'s empregado§, prepostos ou subordinados

k) Aplicár, quàítdo for ô caso, a5 penalidade5, advênências ê â5 5ançõês de ácordo com legislãção vi8ênte;

l) Demais obrigações constantes do Íermo de Referência, independentemente da sua transcrição neste

instrumento.

7.2. É vedado ao Contratado caucionar ou utiliza. este Contrato para qualquer operação financeira, sem autorização

expressa do Contratante; subcontratar o todo ou pêrte do serviço, ensejsndo tal 3to em sanções administrativas e

rescisão previstas neste Contralq; e pleitear indenizações por preiuízos ou despesas decorrentes de casos fortuitos ou

força maior.

CLÁUSULA 8ê . DA FISCALIZAçÃO

Com base no artigo 117, dâ Lêi FêdéÍal ne 74.73312021, o presente contrato será acompanhado pelo sêrvidôr Pêdrô

Henrique Ferreira Chaves, que fi€ará responsável por fiscalizar a ex€euçãs do mesmo, verificando a procedêncià do

serviço prestado, registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo manter contatos

com o Contratado para ã solução dos problemas detectâdos, bem como acompanhara vigência do mesmo, nos termos

do Termo de Referência.

çLAUSUIA 9E . DA RE§Ç!§AQ

9.1. Constituem motivol para a rescisão imediata do presente Contrato, oão cabendo nenhuma indenizaçâo por part€

da Contratante à Contratada, a inobservância de quaisquer das normas estabelecidas neste instrumento, bem como o

ílagrante descumprimento dos dispositivos estipulados no artigo 155 e seus incisos, da Lei Federal ne 14.73112021, e

ainda, sob pena de restituição aos cofres públicos e/ou pagamento de multa, por parte da contratada, do eguivalêntê

a até 20% (vinte por cento) do valoÍ deste Contrato.

9.2. Ocorrendo a rescisão contratual na forma do artigo 139, da Lei Federal nQ 14.13312027, a Contratante sdotará 8s

medidas ordenadas no mesmo diploma legal.

9.3. A rêscisão urilatêral dar-se-á mediahtê comunicação da Cortratante e independerá de aviso, notificação ou

interpelação judicial.

9.4. A rescisão amigável dar-seá mediante acordo das partes, redu2ida a termo no processo de licitação, desde que

haja conveniência para a Contratante.

9.5. Ocorrendo a rescisão contratual, a Cootratante não indênizará a Contratada, salYo pelos serviços já executâdos

até o momentq da resçisão-

6
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cLAÚSULA 10. - DOs CASOS OMlSS0S

Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei ns 74.73312021, cujas normas ficam

incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa'

11.2. A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos eÍetuados durante a validade deste contrato

11.3. Todos os itens/sêrviço§ quê compôem o objeto dessá licltação devem ser prestãdos e éntregues em

conformidade com as Bxigências e condiçôes estabele€idas so Termo de ReÍerên€ia, indêpendentemente da sua

transcrição neste instrumento.

11.4. A ContÍatada garantirá a qualidade e eficácia dos serviços prestados, pelo prazo de duração do presente

lnstrumento, €m conÍormidade com a Lei Federal ns 14.133/2021, bem como dêmais leis aplicáveis à espécie.

cúUSutA 12! - DAS PENALIDADES

Cãsó o llcltãnte vencedor não cumpra com o estiÊulado neste edital poderá ser convo.ado outro licitante, observedâ

ã ordêm de classiÍi€ação, e assim sucêssivamente para, após a comptovação dos requisitos paÍa habilitãção, analisada

a proposta e eventuais documentos complementares e, Íeita a negociação, assinar o contrãto para fornecimento, nos

termos do §2e do art.90 da lei 14.133/2021.

12.1 - Em caso de inexecução parcial ou total dâs condiçôes fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento do

contrato, iníringência do art. 155 e 156 da lei federal 14.13312021 e quaisquer outras irregularidades, a administração

poderá, garantida a prévia defesâ, aplicar ao contÍatado a5 sêguintes sançôes:

12.1.1 Advertência por escrito: comunicação formal quanto à conduta da CONTRATADA sobre o descumprimento de

eontratos e outras obÍiÉaçõer assumidas, e a determínação da adoção das necessária9 medidas de corÍêção;

12.1.2 - MULTA, conforme 05 percentuais definidos a seguir

12.1.2.1 - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o ltP (décimo) dia de atraso, pÍestação do serviço, sobre o valor

da parcela, por ocorrência;

lZ.l.?.? - lA% ldez por çente) sobre e valor dq saldg do valer dg ÇontraÍo, np case de atrasa sugerior a 10 (dez) dias,

com a consequente rescisão contratual, quando for o caso;

72.L.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos

a) lnobservância do nívelde qualidade dos serviços;

b) Trafisferência total ou parciâl do contrato a têÍc€iror;

c) Subcontratação no todo ou em parte do obieto sem prévia autorização formal do município de Mariana

MG;

d) Descumprimento de cláusula contratual.

{,1

CIAÚSUIA 11! - DAS CONDrcóES DA EXECUçÂO E RECEBIMET{TO DO OBJEÍO

11.1 - O objeto desta licitação deverá ser foÍnecido/prestado na forma prevista no Termo de Referência Ílocal de

entreea dos mâteriais ou rcalizacãa dos servicos/ Prazo de entreea ou orazo de exe€ucãol;

12.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar com a administração pública.

A
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12,1,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administÍação pública, enquanto petduÍarem os

motivos determinantes da pun;ção ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

apenalidade,queseráconcedidasemprequeocontratadoressarciromunicípiodeMarianapelosprejuizos
resultantes e depois de decoÍíido o prazo dâ sanção aplicada com base no subitem anterior'

12.2. Ém qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa,

sendo de 05 (cinco) dias Úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo pâra mânifestâção

12.3, Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso

fqrtuito,

12.4. Consideram-se motivos de força maior ou €aro fôrtuito aquelês €onstá.'ltê§ no art. 393 do códi8o civil brasilêiÍo.

12.5. As importâncias relativas â multas poderão, a critério do Município de Mariana M€, serem descontadas dos

pa8amentos a serem efetuados, podêndo, entretanto, conforme o caso, ser inscrita§ para constituir dívida ativa, na

forma da lei.

12.8. O valoÍ das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Mâriêna/MG. no prazo

máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá 5er descontado dos pagamentos das faturas

devidas pelo Município, quando for o caso.

12.9. A Contratante/adjudicatária poderá sofrer ainda, as sançôes descritas na Lei ne 12.846/2013. artigos 5e e 6e.

13,1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, conÍidencialidade e sigilo de toda inÍormação, dados pessoais e/ou

base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos

termos da Lei ne 13.709/2018 e suas alterações/regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto

descrito no presente instrumento contratual.

13,2. A Contratada obriga-se a implêmêfltar mêdidas té€[i€as e administrativas sufi€ientes visando a segurança, a

proteção, a conÍidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a

fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilicitos que causem destÍuição, perda,

alteÍação, comunicação ou qualquer outía foÍma de tratamento não previstos

13.3. A Contratada deve asseguÍar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou Prestadores de serviços

que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da inÍormação e/ou dos dados pessoais.

respeitem q dever de proteção, confidencialidade e íigilo.

I

ti

12.6. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mãs sim exemplificativas, podendo outÍas ocorrências ser

analisadas e ter aplicação pqr analogia e de açordo çgm a Lei ne 14.11U21, em e§gecial aos artigos 155 a 163.

12.7, A5 sanções aqui píevistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativâmente, 5em

prejuÍzo de oueas medidas eabíveis.

12.10. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato.

12.11. As multas e outÍas sanções administrãtivas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência

administrativa, mêdiante ato devidãmente iustificãdo, expedido pêla autoÍidadê Eompêtênte da Contratante

cúusura 13!-ôÂ ptoTEçÃo A oADos sENsívÉts - TETGERAT-DE FRorEçÃo DE DADos (lf,l tÉDEiat 13.109120181

À
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13,6. A Contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados

pessoêis e/ou base de dados a que tenhâ tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste in§trumento

contratual no pÍazo de 30 (trintã) dias corridos contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação

Apena§ nas hipóteses legalmente previstas.

13.7. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoâit e/ou base de dados a gue

tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

13.g. A Contratada deverá eliminar os dad05 pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimênto

do objeto deste instÍumento contratualtão logo não haja necessidade de realiZar seu tratamento.

13.9. A Contratada deverá notiÍicar, imediatamente, ã Contratante no caso de vazamento, perda parcial ou total de

infgrm?çã0, dados pessoais e/qq base de dadqs.

L3,9.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigaçôes e/ou sançües que possam incidir em razão da perda de

informação, dados pessoai5 e/ou base de dados.

L3,10- A Contratadã que descumprir os termos da Lei ne 13.709/2018 e suas alteraçóes/regulamentações posterioret

durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento con$atual, ficará obrigada a assumir totâl

responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou preiuízo causado, incluindo sançôes aplicadas

pela autoridade competente.

13.11. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas nê presente cláusula permanecerão em

viEoÍ após a extinção das r€lações entÍ€ a CONÍRATADA e o CONTRATANTE, bem eomo, entÍe a CONÍRATADA e Ô3

seus colaboradores, subcontratadot consultores efou prestadores de serviços sob pena das sançôes previstas nâ Lêi

ne 13.709/2018 e suas alteraçôes/regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.

13.11.1. A Contratada ficará obrigada a manter canais abertos para comunicação com a CoNTRATANTE para os

assuntos pertinentes à aplicâção da Lei ne 13.709/2018 e suas alterações/regulamentaçôes Posteriores, mesmo após

o término da vigência do presênte contrato-

13.12. O não cumprimcnto de quaisqueÍ das obrigações de§cíitas nesta cláusula suieitará ê Contratada a proccsso

adminigtrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras eominações cíveis

e penars.

cúusurA 14! - DrsPostçÔEs FlÍ{Als

9

13.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dado§ a que tenha aces§o, para

fins distintqs ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual'

13.5. A Contratada não poderá disponlbili2ar e/ou transmitir aterceiros, sem prévia autorização escrita da contratante,

inÍormação, dados pessoâis e/ou base de dados a que tenhâ acesso em razão do cumprimento do obieto dêste

instrumento contratual.

1,3.5.1. A Çontratada obriga-se a fornecer somente as infoÍmaróes, dados pessoais e/gu base de dados e5tritamente

necessários quando da tÍansmissão autoÍizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito neste

instíumento eontr"tual.

;ii

À
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14,1, Ficam as partes §ubmêtidai a todos os têrmos constantst doTêtmo de RêÍêrência a dêmais anexos, sendo ambos

gs instrumentos partes integrantes desde Contrato que se complementam'

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a lei federal 74.13312021e demais normas aplicáveis'

subsidiariamente, aplicar-se-ão os principios gerais de direito'

CúUSULA T5ê. DA ARBITRÂGEM

Nos termos do Decreto n" 9,822 de 23/08/2019, terá utilizado preferencialmente a arbitragem e/ou mediação para a

rêsolução dos cooflitos advindos da relação contratual a set firmada êm Íazâo da pÍerêntê li€itação.

êúusula 16! - Do Toio

Fica eleito o foro desta comarca do Municipio de Mariana/Mc para dirimir quaisquer questóes decorrentes da

utilização dâ presente ata,

E por estarem iustos e contratados, assinam o p umento em 03 (três) vias de igualteor e foÍma.

Mariana, 09 de iulho de 2026
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